<ms=5,mi=55,me=20,nss><in>JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE FAMÍLIA DA COMARCA DE DUQUE DE CAXIAS.
Processo nº.:    .2012.8.19.0021
<c><ie>SENTENÇA<FE><FN>
<MP=15>
Vistos etc.,

V   , genitora da menor C     , nascida em -  -2005, em cumprimento ao Projeto Pai Presente, informou o nome do suposto genitor da filha (fls. 02), tendo sido obtido o endereço do mesmo mediante consulta on line junto ao T.R.E. (fls. 05/06).

Devidamente notificado, o genitor compareceu a este Juízo e reconheceu expressamente a paternidade da menor, conforme termo de fls. 09.

<in>É O RELATÓRIO. FUNDAMENTO E DECIDO.

O requerimento atende aos requisitos legais, na forma do art. 1º, IV, da Lei nº 8.560/92.

Isto posto, <IN>DECLARO QUE J    É PAI DE C e, consequentemente, determino a averbação da paternidade no registro de nascimento da menor acima referida, lavrado sob o nº 108329, às fls. 259, do livro 160- AA, perante o cartório do R.C.P.N. do 1º Distrito, 1ª Circunscrição, sendo seus avós paternos E   e  A   , passando a menor a usar o nome de C, extinguindo o processo na forma do artigo 269, II do CPC.
Isentos os Interessados do pagamento de custas, por serem beneficiários da gratuidade de justiça, nos termos da Lei nº. 1.060/50.

Tendo em vista a preclusão lógica em razão do reconhecimento da paternidade, certifique-se o imediato trânsito em julgado, servindo a presente como mandado de averbação e retificação, devendo ser encaminhada ao cartório do R.C.P.N. competente.

Cumpre esclarecer que os Interessados estão sob os auspícios da gratuidade de Justiça, de modo que os atos extrajudiciais deverão ser praticados sem cobrança de emolumentos, na forma do Aviso CGJ n° 810/2010. 
Fica o Sr. Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais ciente de que a certidão de nascimento com a averbação de paternidade deverá ser encaminhada a este Juízo no prazo de 10 (dez) dias.
Cumprido o determinado supra, intime-se a genitora (por telefone, certificando-se nos autos) a comparecer a este Juízo, no prazo de 48h, a fim de que lhe seja entregue a certidão de nascimento da menor original, juntando-se aos autos cópia da mesma e encaminhando-se outra cópia à Escola/Creche perante a qual a criança se encontra matriculada, para as devidas anotações.
Após, certifique-se na forma do art. 211, da Consolidação Normativa da Corregedoria-Geral de Justiça, dê-se baixa e arquive-se, em seguida.

P.R.I.

Duque de Caxias, 04 de julho de 2012.
<in>MAFALDA LUCCHESE, Juíza de Direito.<fn><p>
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